
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.097.770 - SP 
(2017/0104859-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE S/A - 

ECONORTE 
ADVOGADOS : MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA E OUTRO(S) - SP194037 
   JÚLIO CÉSAR FERNANDES  - SP258949 
   FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO ROSSO E OUTRO(S) - PR025677 
INTERES.  : CHARLES SOARES DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO DO PREPARO APÓS 
OPORTUNIDADE PARA REGULARIZAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 
1.007 § 4º DO CPC/2015. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
1.  A jurisprudência desta Corte firmou compreensão segundo a qual ocorre a deserção 
se, após a intimação, nos termos do § 4º do artigo 1.007 do Código de Processo Civil de 
2015, a parte recorrente não comprovar o recolhimento ou o faça em dobro das custas 
processuais. 
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de novembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.097.770 - SP 
(2017/0104859-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE S/A - 

ECONORTE 
ADVOGADOS : MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA E OUTRO(S) - SP194037 
   JÚLIO CÉSAR FERNANDES  - SP258949 
   FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO ROSSO E OUTRO(S) - PR025677 
INTERES.  : CHARLES SOARES DA SILVA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão da presidência com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do recurso, haja vista que o termo final da greve não foi 

devidamente comprovado, não sendo possível averiguar a tempestividade do recolhimento do 

preparo e que nos termos do art. 1.007, § 4.º, do CPC/20115, foi aberta a oportunidade para a 

regularização, mas, a parte, ao invés de sanar o vício, apenas pede que seja intimado novamente 

para recolher, o que não se coaduna com a preclusão do art. 1.007, § 5.º, do mesmo codex.

O agravante alega que foi realizado o preparo tempestivamente, em 11 de outubro de 2016 

e não foi dada oportunidade para comprovar comprovar o início e o fim do movimento grevista antes 

de considerar inadmissível o recurso.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.097.770 - SP 
(2017/0104859-1)
  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO DO PREPARO APÓS 
OPORTUNIDADE PARA REGULARIZAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 
1.007 § 4º DO CPC/2015. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
1.  A jurisprudência desta Corte firmou compreensão segundo a qual ocorre a deserção 
se, após a intimação, nos termos do § 4º do artigo 1.007 do Código de Processo Civil de 
2015, a parte recorrente não comprovar o recolhimento ou o faça em dobro das custas 
processuais. 
2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 

presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo 

interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o qual a greve dos bancários 

constitui justo impedimento ao recolhimento do preparo, desde que efetivamente impeça a parte de 

assim proceder, circunstância que deve ser manifestada e comprovada no ato da interposição do 

respectivo recurso, com o posterior pagamento das custas e a juntada da respectiva guia aos autos, 

no dia subsequente ao término do movimento grevista (ou no prazo eventualmente fixado pelo 

respectivo Tribunal via portaria), sob pena de preclusão.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. GREVE BANCÁRIA. FALTA DE RECOLHIMENTO DO 
PREPARO. PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL APÓS 
O TÉRMINO DO MOVIMENTO PAREDISTA. DESERÇÃO. 
1. A greve dos bancários constitui justa causa para a prorrogação do prazo para 
comprovação do recolhimento do preparo. Precedentes. 
2. No caso, o Tribunal de origem editou Portaria prorrogando a comprovação do 
preparo para o primeiro dia útil após o encerramento da greve. Não cumprido esse 
prazo, incide a Súmula 187/STJ: "é deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos" . 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 165.846/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
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DJe 24/09/2013).

No caso dos autos não foi comprovado o termo final da greve não sendo possível 

analisar a tempestividade do recolhimento do preparo. 

Verifica-se que foi aberta a oportunidade para a regularização nos termos do art. 1.007, § 

4.º, do CPC/2015, mas não houve o saneamento.

Destaco trecho da decisão recorrida (fls. 287/288):

Dessa forma, nos termos do § 4.º, art. 1.007 do Código de Processo Civil, 
determino a intimação da parte Recorrente para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o 
recolhimento em dobro do preparo, sob pena de não conhecimento do recurso.

A jurisprudência desta Corte firmou compreensão segundo a qual ocorre a deserção se, 

após a intimação, nos termos do § 4º do artigo 1.007 do Código de Processo Civil de 2015, a parte 

recorrente não comprovar o recolhimento ou o faça em dobro das custas processuais. 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DO PARANÁ. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. IMPRESCINDIBILIDADE DO 
FÁRMACO DEMONSTRADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DO PARTICULAR. REVISÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA 
DE REGULARIZAÇÃO DO PREPARO APÓS INTIMAÇÃO NOS TERMOS DO 
ART. 1.007, §4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. (...) 
5. O art. 99, § 5º, do CPC/2015 preceitua que na hipótese em que o recurso que 
verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do 
advogado de beneficiário de justiça gratuita, o recurso estará sujeito a preparo. In 
casu, foi proferido despacho determinando a intimação do recorrente, na pessoa de 
seu advogado, para realizar no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento em dobro das 
custas processuais, conforme preceitua o disposto no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 
(fl. 1.072, e-STJ). Ocorre que os autos voltaram conclusos sem manifestação da 
parte (fl. 1.075, e-STJ). Dessa forma, o reconhecimento da deserção é medida que 
se impõe. 
6. Recurso Especial do Estado do Paraná parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido e Recurso Especial de Silvio José Ferreira não conhecido. 
(REsp 1.655.741/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 30/6/2017). 

Conclui-se, portanto, pela deserção do recurso especial nos termos da Súmula 187/STJ, in 

verbis:
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É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo agravo interno.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2017/0104859-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.097.770 / 
SP

Números Origem:  00007973820164036323  00008146420164039301  00105480620164030000  
105480620164030000  201603000105484  7973820164036323  8146420164039301

PAUTA: 13/11/2018 JULGADO: 13/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE S/A - 
ECONORTE 

ADVOGADOS : MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA E OUTRO(S) - SP194037 
 JÚLIO CÉSAR FERNANDES  - SP258949 
 FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO ROSSO E OUTRO(S) - PR025677 
INTERES.  : CHARLES SOARES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE S/A - 
ECONORTE 

ADVOGADOS : MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA E OUTRO(S) - SP194037 
 JÚLIO CÉSAR FERNANDES  - SP258949 
 FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO ROSSO E OUTRO(S) - PR025677 
INTERES.  : CHARLES SOARES DA SILVA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1772506 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2018 Página  7 de 4


